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Notas explicativas da Administração às informações contábeis 

intermediárias em 30 de junho de 2018 
 

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 
 

1 Informações gerais 
 

1.1 Atividades operacionais 
A Terra Santa Agro S.A ("Companhia" ou "Terra Santa Agro"), foi constituída em 18 de julho 

de 2003, sob a denominação de Brasil Biodiesel Comércio e Indústria de Óleos Vegetais Ltda., 

como uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, tendo atualmente sede na Praça 

General Gentil Falcão, 108 - cj 81, Brooklin Novo, São Paulo - SP. 
 

Em 9 de novembro de 2006, por meio do OFÍCIO/CVM/SEP/RIC/n
o
 046/2006, a Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM) concedeu à Companhia o registro de "Companhia Aberta", 

possibilitando a negociação de ações ordinárias de sua emissão no mercado de bolsa de valores 

(B3). 
 

A Companhia tem como objetivo principal alcançar a excelência operacional na produção de 

grãos e fibras e no desenvolvimento de terras e, em conjunto com a controlada TS Brasil S.A., 

exploram atividades agrícolas, com destaque para as culturas de soja, milho e algodão, e suas 

atividades consistem basicamente em: 
 

 cultivo de produtos agrícolas e sua comercialização;  

 comercialização de insumos agropecuários; 

 beneficiamento do algodão em caroço, próprio e de terceiros; 

 prestação de serviços de armazenagem de produtos agrícolas; 

 Essas atividades são exploradas em terras próprias, arrendadas de terceiros e sob regime 

de parceria agrícola com a parte relacionada TS Brasil S.A. 

 

1.2 Incorporação da Maeda S.A. Agroindustrial 
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 1º de fevereiro de 2018, a controlada 

Vanguarda do Brasil S.A efetuou a incorporação da controlada Maeda S.A. Agroindustrial, com 

base em laudo de avaliação a valor contábil de 31 de dezembro de 2017 emitido por peritos 

avaliadores independentes, com acervo líquido incorporado, incluindo as variações patrimoniais 

até esta data, no montante de R$ 106.160, com intuito de reorganização administrativa, 

operacional, financeira e jurídica dos negócios da Companhia, segregando e redistribuindo seus 

ativos, passivos e projetos de maneira a otimizar a sua estrutura de capital e de gestão e, ao 

mesmo tempo, permitir realocar tais ativos e passivos com maior eficiência. Após a 

incorporação, a Maeda S.A Agroindustrial foi extinta. Nesta mesma data, foi aprovada, por 

unanimidade dos acionistas presentes, a alteração da denominação social da controlada de 

Vanguarda do Brasil S.A. para TS Brasil S.A. 
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1.3 Situação econômica e financeira da Companhia 
 

Em 30 de junho de 2018, a Companhia e suas controladas apresentaram um capital circulante 

líquido negativo de R$ 52.134 e R$ 33.132 na controladora e consolidado, respectivamente, 

substancialmente representado pelos passivos bancários exigíveis nos próximos 12 (doze) 

meses. 

 

Uma parcela importante dos passivos bancários da Companhia corresponde à dívida de custeio, 

constituída para financiar a safra, e liquidada com recursos da própria safra. Considerando o 

êxito já obtido em renegociações com fornecedores e bancos nos últimos anos, a Administração 

espera que a parcela referente ao custeio, que inclui capital de giro, venha a ser integralmente 

renovada, conforme prática característica do setor.  

 

A Administração está tomando medidas, em antecipação a possíveis problemas de caixa que 

possam ocorrer em 2019, sendo as seguintes principais ações em andamento: (i) tratativas junto 

às principais instituições financeiras credoras com o objetivo de explorar alternativas que 

possibilitem a adequação do fluxo de caixa financeiro ao fluxo de geração de caixa operacional; 

(ii) plano de venda de ativos, não operacionais ou pouco rentáveis, em valor aproximado de R$ 

105.000, a ser realizado até o final de 2019; e (iii) outras alternativas de financiamento por meio 

emissões públicas no mercado de capitais. 

 

Complementarmente, a geração operacional de caixa tem superado às expectativas iniciais e 

apresenta significativa melhora. Entre os principais fatores estão: indicadores operacionais 

robustos, em especial a produtividade e a redução dos custos operacionais e a desvalorização da 

taxa de câmbio.  

 

Por fim, faz parte das nossas atribuições cotidianas o monitoramento contínuo da nossa 

expectativa de geração de caixa e gestão financeira que contempla a captação de novos recursos 

necessários para o financiamento das operações nos meses futuros. Por isso, a Administração 

está confiante na capacidade que a Companhia tem de operacionalizar seus planos de 

financiamento e na consequente manutenção de sua continuidade operacional. Adicionalmente, 

é importante destacar que a Companhia possui patrimônio significativamente superior às suas 

obrigações financeiras e operacionais, representado majoritariamente por terras agrícolas que 

tem valor de mercado equivalente a R$ 1.267.910, conforme indicado por avaliação efetuada em 

outubro de 2017 por consultoria externa. 

 

2 Resumo das principais políticas contábeis 
 

2.1 Base de preparação 
As informações contábeis intermediárias foram preparadas de acordo com o Pronunciamento 

Técnico CPC 21 (R1) - Demonstração Intermediária e com a norma internacional de 

contabilidade IAS 34 - Interim Financial Reporting, emitida pelo International Accounting 

Standards Board (IASB), e apresentadas de forma condizente com as normas expedidas pela 

Comissão de Valores Mobiliários (CVM), aplicáveis à elaboração das Informações Trimestrais - 

ITR.  

 

Conforme descrito no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 03/2011, a Companhia optou por 

apresentar as notas explicativas nessas ITR de forma resumida nos casos de redundância em 

relação ao apresentado nas demonstrações anuais. Dessa forma, com exceção aos assuntos 
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descritos no tópico “Adoção de novas normas”, estas informações trimestrais foram elaboradas 

seguindo a base de preparação, métodos de cálculo e políticas contábeis consistentes com 

aquelas adotadas na elaboração das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2017, 

publicadas em 27 de março de 2018, e devem ser lidas em conjunto com tais demonstrações. 

Entretanto, informações selecionadas foram incluídas para explicar os principais eventos e 

transações ocorridas para possibilitar o entendimento das mudanças na posição financeira e 

desempenho das operações da Companhia desde a publicação das demonstrações financeiras de 

31 de dezembro de 2017. 

 
Na preparação destas informações contábeis intermediárias, a Administração utilizou 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua 
e não sofreram alterações relevantes na preparação destas informações intermediárias em 
relação às demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2017. 
 
A Companhia declara que todas as informações relevantes próprias das informações trimestrais, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua 
gestão. 
 
A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA) é requerida pela legislação 
societária brasileira e pelas práticas adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. As 
IFRSs não requerem a apresentação dessa demonstração, sendo considerada como informação 
suplementar, sem prejuízo do conjunto das informações trimestrais. 
 
Em 14 de agosto de 2018, foi autorizada pela administração da Companhia e pelo Conselho de 
Administração a emissão das informações contábeis intermediárias. 
 

2.2     Adoção de novas normas 
A Companhia e suas controladas adotaram inicialmente o CPC 47 / IFRS 15 Receita de 

Contrato com Cliente e o CPC 48 /IFRS 9 Instrumentos Financeiros a partir de 1 de janeiro de 

2018. Uma série de outras novas normas são efetivas a partir de 1 de janeiro de 2018, contudo, 

sem efeito material nas demonstrações financeiras do Companhia. 

 

CPC 47 / IFRS 15 Receita de Contrato com Cliente  
O CPC 47 / IFRS 15 estabelece uma estrutura abrangente para determinar se, quando, e por 

quanto a receita é reconhecida. Substitui o CPC 30 / IAS 18 Receitas, o CPC 17 / IAS 11 

Contratos de Construção e interpretações relacionadas.  

 

A Companhia adotou o CPC 47 / IFRS 15 usando o método de efeito cumulativo (sem 

expedientes práticos), com efeito de adoção inicial da norma reconhecida na data da aplicação 

inicial (ou seja, 1º de janeiro de 2018). Consequentemente, a informação apresentada para 2017 

não foi reapresentada e, desta forma, foi apresentada conforme reportado anteriormente de 

acordo com o CPC 30 / IAS 18, CPC 17 / IAS 11 e interpretações relacionadas. 

 

A Administração avaliou essa nova norma e não identificou efeitos relevantes em suas 

informações contábeis intermediárias, considerando a natureza de suas transações de venda, 

onde as obrigações de performance são claras e a transferência do controle dos bens e serviços 

não é complexa. 
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CPC 48 / IFRS 9 Instrumentos financeiros  

O CPC 48 / IFRS 9 traz novas abordagens sobre a classificação e mensuração de ativos e 

passivos financeiros, um novo modelo de redução ao valor recuperável e novas regras para 

contabilização de hedge accounting. 

 

Os principais impactos estão relacionados à classificação dos ativos financeiros, vide divulgação 

na nota explicativa 22, uma vez que a nova norma alterou as categorias de classificação dos 

ativos financeiros, eliminando as categorias de mantido até o vencimento, empréstimos e 

recebíveis e disponível para venda. Com isso, os ativos financeiros passaram a ser classificados 

em uma das seguintes categorias: ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado 

abrangente e ao valor justo por meio do resultado.  

 

Em relação aos passivos financeiros, os requisitos de classificação e mensuração foram 

praticamente inalterados em relação à norma anterior (CPC 39/IAS 39), incluindo aqueles 

relativos aos derivativos embutidos e à opção de designação de passivos financeiros ao valor 

justo.  

 

A Companhia avaliou os seus modelos de negócio quando da adoção inicial da IFRS 9, em 1º de 

janeiro de 2018, e nenhum impacto significativo foi identificado nas informações contábeis 

intermediárias. 

 

- Impairment de ativos financeiros 

O CPC 48 / IFRS 9 substituiu a abordagem de “perda incorrida” do CPC 38 / IAS 39 por uma 

abordagem de perda de crédito esperada (“ECL – Expected Credit Loss”). O novo modelo de 

impairment aplica-se aos ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado, ativos 

contratuais e instrumentos de dívida mensurados a VJORA, mas não se aplica aos investimentos 

em instrumentos patrimoniais (ações). De acordo com o CPC 48 / IFRS 9, as perdas de crédito 

são reconhecidas mais cedo do que de acordo com o CPC 38 / IAS 39. 

 

Para os contas e títulos a receber, a Companhia adotou uma abordagem simplificada e realizou o 

cálculo da perda esperada, tomando como base a expectativa de risco de inadimplência que 

ocorre ao longo da vida do instrumento financeiro. A Companhia estabeleceu uma matriz de 

provisão que é baseada em seu histórico de perdas de crédito, ajustada a fatores prospectivos 

específicos do ambiente econômico na qual atua e por qualquer garantia financeira relacionada 

ao recebível. 

 

A Companhia reavaliará a cada data de apresentação de suas informações contábeis 

intermediárias se os ativos financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado devem 

ser submetidos a impairment. Uma perda por impairment é reconhecida em relação a 

determinado ativo financeiro na ocorrência de um ou mais eventos que impactem negativamente 

os seus fluxos de caixa futuros estimados. 

 

Perdas de crédito esperadas foram calculadas com base na experiência de perda de crédito real 

nos últimos três anos. A Companhia realizou o cálculo das taxas de perda de crédito esperada 

separadamente para clientes de baixo risco e clientes de alto risco e a carteira de clientes foi 

segmentada com base em características comuns de risco de crédito, como posição no mercado 

e histórico de atrasos e inadimplência. 

 

A Companhia adotou o CPC 48 (IFRS 9) usando o método de efeito cumulativo, com aplicação 

inicial da norma na data inicial (ou seja, 1º de janeiro de 2018). A Companhia e a controlada TS 
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Brasil S.A. determinaram que a aplicação dos requerimentos de impairment do CPC 48 / IFRS 9 

em 1º de janeiro de 2018 resultaram em uma provisão adicional conforme segue abaixo, que 

teve como contrapartida a rubrica de Prejuízos acumulados, conforme quadro abaixo 

apresentado: 

 
  Controladora   Consolidado 

Provisão para perdas de crédito no contas a receber de clientes (nota explicativa 4) (18)                  (18) 

Provisão para perdas de crédito em títulos a receber (nota explicativa 5) (4.907)             (4.907) 

        

Provisão para perdas de créditos esperadas em 31 de dezembro de 2017 conforme 

CPC 38 / IAS 39 
 (4.925)             (4.925) 

        

Provisão para perdas de crédito esperadas reconhecida na adoção do CPC 48 / IFRS 9 – 

contas a receber de clientes 
 (18)   (38) 

Provisão para perdas de crédito esperadas reconhecida na adoção do CPC 48 / IFRS 9 – 

títulos a receber 
(1.792)   (1.889) 

        

Provisão para perdas em 1º de janeiro de 2018 conforme CPC 48 / IFRS 9  (6.735)             (6.832) 

        

Provisão para perdas de crédito no contas a receber de clientes (nota explicativa 4) (36)                  (36) 

Provisão para perdas de crédito em títulos a receber (nota explicativa 5) (6.699)             (6.796) 

   (6.735)             (6.832) 

 

- Contabilidade de Hedge (“hedge accounting”) 

A Companhia optou por adotar o novo modelo de contabilidade de hedge previsto no CPC 48 / 

IFRS 9.   

 

Para se qualificar para a contabilidade de cobertura de acordo com a CPC 38 / IAS 39, um 

hedge tinha de ser altamente eficaz, prospectiva e retrospectivamente. Por conseguinte, a 

Companhia tinha de realizar duas avaliações de eficácia para cada relação de cobertura. A 

avaliação prospectiva apoiava a expectativa de que a relação de cobertura seria eficaz no futuro. 

A avaliação retrospectiva determinava que a relação de cobertura tinha sido eficaz no período de 

reporte. O CPC 48 / IFRS 9 eliminou a avaliação retrospectiva. 

 

De acordo com o CPC 38 / IAS 39, a cobertura seria considerada altamente eficaz se o 

deslocamento ocorresse dentro do intervalo de 80% – 125%. O CPC 48 / IFRS 9 eliminou esta 

avaliação, cabendo a Companhia efetuar o julgamento se a relação de hedge é eficaz. 

 

O CPC 48 / IFRS 9 proíbe a interrupção voluntária da contabilidade de hedge, quando o 

objetivo de gestão de risco para um relacionamento de cobertura em particular continua o 

mesmo e todos os outros critérios de qualificação ainda sejam respeitados. O CPC 38 / IAS 39 

permitia a interrupção voluntária da contabilidade de hedge. As alterações desta norma contábil 

relacionadas ao hedge de fluxo de caixa não trouxeram impacto para a Companhia, visto que a 

norma supracitada trouxe maior flexibilização para a utilização do hedge accounting. 

 

2.3 Reapresentação de valores correspondentes 

 

2.3.1 Retificação de erro 

 
a) Demonstrações do valor adicionado: 
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A Companhia efetuou ajustes nas informações correspondentes das demonstrações do valor 

adicionado para o período findo em 30 de junho de 2017. As variações cambiais ativas líquidas 

e a parcela dos ganhos com instrumentos financeiros derivativos atreladas as operações, 

anteriormente apresentadas na rubrica de “Juros e variações cambiais”, passaram a ser 

apresentadas na rubrica de “Receitas financeiras”. Com isso, a geração e a distribuição de valor 

adicionado nas demonstrações individuais e consolidadas foram aumentadas em R$ 2.603 e R$ 

3.206, respectivamente. 

 

 
 

2.3.2 Abertura de contas nas informações correspondentes das demonstrações de 

resultados  
Sem impactar o total das despesas operacionais, líquidas e o resultado financeiro, na 

controladora e no consolidado e, com o objetivo de segregar a apresentação e divulgação das 

informações financeiras e a comparabilidade com 2018, a Companhia efetuou certas aberturas 

nas informações correspondentes das demonstrações dos resultados para os períodos de três e 

seis meses findos em 30 de junho de 2017. Ressaltamos que se trata segregação de contas dentro 

do mesmo grupo de contas do resultado de 2017 para fins comparativos, pois as mesmas foram 

assim demonstradas em 2018. Vide notas explicativas 23, 25 e 26. 

 

2.4 Base de consolidação 
Estas informações trimestrais foram elaboradas seguindo a base de consolidação consistente 
com aquelas adotadas na elaboração das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2017. 
Portanto, as correspondentes informações devem ser lidas na nota explicativa 2.3 daquelas 
demonstrações financeiras. 

 

2.5 Normas novas que ainda não estão em vigor 

As seguintes novas normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o período 

findo em 30 de junho de 2018. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, 

não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 

 

IFRS 16 / CPC 06 (R2) - "Operações de Arrendamento Mercantil" - com essa nova norma, os 

arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso 

do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo 

os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de 

curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos 

arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores ficam substancialmente 

mantidos. O IFRS 16 / CPC 06 (R2) entra em vigor para exercícios a serem iniciados em ou 

após 1º. de janeiro de 2019 e substitui o IAS 17/ CPC 06 - "Operações de Arrendamento 

Mercantil" e correspondentes interpretações. A Administração está avaliando os impactos da 

Conforme 

divulgado 

anteriormente Impactos Reapresentado

Conforme 

divulgado 

anteriormente Impactos Reapresentado

Valor adicionado total a distribuir 126.582         2.603     129.185          164.896         3.206     168.102          

Distribuição do valor adicionado

Pessoal: 30.474            -         30.474             45.309            -         45.309             

Impostos, taxas e contribuições: (37.118)           -         (37.118)            (37.052)           -         (37.052)            

Remuneração de capitais de terceiros:

Juros e variações cambiais 68.159            2.603      70.762             79.838            3.206      83.044             

Outros 19.879            -         19.879             31.613            -         31.613             

Remuneração de capitais próprios:

Lucro líquido do período 45.188            -         45.188             45.188            -         45.188             

Valor adicionado distribuído 126.582         2.603     129.185          164.896         3.206     168.102          

30 de junho de 2017 - Controladora 30 de junho de 2017 - Consolidado
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adoção da norma, uma vez que mantem operações de arrendamento de terras de terceiros com a 

finalidade de cultivo dos ativos biológicos, totalizando 64,6 mil hectares de terras 

agriculturáveis e compromissos futuros na ordem de R$ 176.351 (vide nota explicativa 30 (b)).  

A Administração concluiu a avaliação inicial do potencial impacto em suas demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas, mas ainda não completou sua avaliação detalhada. O 

impacto real da aplicação da IFRS 16 / CPC 06 (R2) nas demonstrações financeiras no período 

de aplicação inicial dependerá das condições econômicas futuras, incluindo a taxa de 

endividamento da Companhia em 1º de janeiro de 2019, a composição da carteira de 

arrendamentos nessa data, a avaliação se exercerá quaisquer opções de renovação de 

arrendamento e a medida em que optará por usar expedientes práticos e isenções de 

reconhecimento. 

Além disso, a natureza das despesas relacionadas com esses contratos de arrendamento agora 

vai mudar, a IFRS 16 / CPC 06 (R2) substitui a despesa linear de arrendamento operacional com 

um custo de depreciação de ativos de direito de uso e despesa de juros sobre obrigações de 

arrendamento. 

Não é esperado impacto significativo para os arrendamentos financeiros. A Companhia espera 

que a adoção da IFRS 16 / CPC 06 (R2) não afete sua capacidade de cumprir com os acordos 

contratuais (covenants) de limite máximo de alavancagem em empréstimos e financiamentos 

descritos na nota explicativa 16 (ii). 

Efeitos de transição: A Companhia e suas controladas aplicarão a IFRS 16 / CPC 06 (R2) 

inicialmente em 1º de janeiro de 2019, usando a abordagem retrospectiva modificada. Portanto, 

o efeito cumulativo da adoção da IFRS 16 / CPC 06 (R2) será reconhecido como um ajuste ao 

saldo de abertura dos lucros acumulados em 1º de janeiro de 2019, sem atualização das 

informações comparativas. Ao aplicar a abordagem retrospectiva modificada para 

arrendamentos anteriormente classificados como arrendamentos operacionais de acordo com a 

IAS 17 / CPC 06, o arrendatário pode eleger, para cada contrato de arrendamento, se aplicará 

uma série de expedientes práticos na transição. A Companhia e suas controladas estão avaliando 

o impacto potencial da utilização desses expedientes práticos. 

3 Caixas e equivalentes de caixa 

 
    Controladora   Consolidado  

                  

Descrição   30.06.2018 

 

31.12.2017 
 

30.06.2018 

 

31.12.2017 

                  

Bancos em moeda nacional                  4.074                      105                    7.108                        132  

Bancos em moeda estrangeira                  3.522                   4.572                    3.522                     4.572  

Aplicações financeiras (i)                  1.987                   5.837                    2.002                     5.857  

                 9.583                 10.514                  12.632                   10.561  

  
 

(i) Em 30 de junho de 2018, as aplicações financeiras classificadas como equivalentes de caixa são substancialmente 

representadas por certificados de depósito bancários e/ou compromissadas rentabilizadas em média a 76% a.a. do 

CDI (89% a.a. em 31 de dezembro de 2017). A Companhia pode resgatar imediatamente essas aplicações sem ônus 

ou restrições. 
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4 Contas a receber de clientes 
 

  

Controladora 

 

Consolidado 

         

  

30.06.2018 

 

31.12.2017 

 

30.06.2018 

 

31.12.2017 

         Clientes em moeda nacional 

 

7.410 

 

7.442 

 

7.657 

 

7.638 

Clientes em moeda estrangeira 

 

- 

 

5.099 

 

- 

 

5.099 

         

  

7.410 

 

12.541 

 

7.657 

 

12.737 

         ( - ) Provisão para perdas de crédito esperadas 

 

(25) 

 

(18) 

 

(226) 

 

(18) 

         

  

7.385 

 

12.523 

 

7.431 

 

12.719 

 

 A composição dos valores a receber por idade de vencimento é a seguinte: 

 

  

 Controladora 
 

 Consolidado 

                  

  

30.06.2018 

 

31.12.2017 

 

30.06.2018 

 

31.12.2017 

  
 

 
 

 
 

 
 

A vencer: 

        Até 30 dias 

 

                  876  

 

               5.301  

 

                  926  

 

               5.372  

De 31 a 90 dias 

 

                  998  

 

                  158  

 

                  998  

 

                  211  

De 91 a 180 dias 

 

               5.536  

 

               5.994  

 

               5.536  

 

               6.001  

Mediante condições 

   

                  112  

 

                     -    

 

                  112  

         Vencidos: 

        Até 30 dias 

 

                     -    

 

                     -    

 

                     -    

 

                    65  

De 31 a 180 dias 

 

                     -    

 

                     -    

 

                  133  

  Acima de 180 dias 

 

                     -    

 

                    18  

 

                    64  

 

                    18  

 
        

 
 

               7.410  

 

             12.541  

 

               7.657  

 

             12.737  

 
A Administração mantém procedimentos de cobrança e acredita que não incorrerá em perdas 

nestes clientes. Vide nota explicativa 22 (g) (i). 
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As movimentações na provisão para perdas de crédito esperadas de clientes são as seguintes: 
 
    Controladora    Consolidado 

                  

    30.06.2018 

 

31.12.2017   30.06.2018 

 

31.12.2017 

                  
Saldo inicial em 31 de dezembro de 2017                      (18)   (18)                      (18)   (18) 

Adoção inicial CPC 48 / IFRS 9                    (18)                        -                         (38)                        -    

   Perdas por redução ao valor recuperável reconhecida                       (87) 
 

                     -    
 

                 (268) 
 

                     -    
Reversão                       98                         -                          98                         -    

Saldo final                      (25)   (18)                    (226)   (18) 

 

5 Títulos a receber 

 

  

Controladora 
 

 Consolidado 

                  

 

  30.06.2018 

 

31.12.2017   30.06.2018 

 

31.12.2017 

    
 

    Por venda de ativo fixo 
 

6.238 
 

6.088 
 

              10.187  
 

11.640 

Por venda da fábrica de óleo 
 

                     -    
 

                     -    
 

              13.800  
 

13.800 

Por venda de unidades industriais 
 

9.410 
 

11.898 
 

                9.410  
 

11.898 

Subarrendamentos e confissões de dívidas 
 

3.074 
 

3.074 
 

                3.074  
 

3.074 

Crédito com parceiros agrícolas 
 

641 
 

1.060 
 

                   641  
 

1.060 

Outros créditos 
 

2.052 
 

2.086 
 

                2.052  
 

2.086 

( - ) Ajuste a valor presente 
 

(83) 
 

(121) 
 

                  (532) 
 

(1.125) 

( - ) Provisão para perdas de crédito esperadas 
 

(6.454) 
 

(4.907) 
 

               (6.545) 
 

(4.907) 

         

  
             14.878  

 
19.178 

 
              32.087  

 
37.526 

         
Circulante 

 
               4.078  

 
               7.839  

 
              21.277  

 

                  26.187  

         
Não circulante 

 
             10.800  

 
             11.339  

 
              10.810  

 
                  11.339  

 
O aging dos títulos a receber é conforme segue: 

  

 Controladora 
 

 Consolidado 

                  

  

30.06.2018 

 

31.12.2017 

 

30.06.2018 

 

31.12.2017 

  
 

 
 

 
 

 
 

A vencer: 

        Até 30 dias 

 

                  227  

 

                  179  

 

                  227  

 

                  179  

De 31 a 90 dias 

 

                  459  

 

               2.056  

 

                  460  

 

               2.056  

De 91 a 180 dias 

 

               2.640  

 

               2.652  

 

               4.266  

 

               4.277  

De 180 a 360 dias 

 

               1.688  

 

               3.033  

 

               1.696  

 

               4.657  

Acima de 360 dias 

 

               7.116  

 

             11.379  

 

               7.127  

 

             11.379  

Mediante condições (i) 

 

                     -    

 

                     -    

 

             16.103  

 

             16.103  

      
 

  Vencidos: 

     
 

  De 91 a 360 dias 

 

               4.408  

 

                  101  

 

               4.408  

 

                  101  

Acima de 360 dias 

 

               4.877  

 

               4.806  

 

               4.877  

 

               4.806  

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

             21.415  

 

             24.206  

 

             39.164  

 

             43.558  

 

(i) O montante será pago pelos compradores de ativo fixo e da fábrica de óleo após a Companhia comprovar a efetiva 

baixa e cancelamento da garantia da dívida com o PESA nas matrículas dos imóveis, previsto para novembro de 

2018. 
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As movimentações na provisão para perdas de crédito esperadas de títulos a receber são as 

seguintes: 

    Controladora    Consolidado 

                  

    30.06.2018 

 

31.12.2017   30.06.2018 

 

31.12.2017 

                  

Saldo inicial   
              

(4.907)   

            

(26.017)   

              

(4.907)   

            

(26.017) 

Adoção inicial CPC 48 / IFRS 9 

              

(1.792)   

                     

-      

              

(1.888)   

                     

-    

   Perdas por redução ao valor recuperável 

reconhecida  

                 

(704) 

 

                 

(144) 

 

                 

(704) 

 

                 

(144) 

   Reversão de provisão para perdas de crédito 

esperadas   

                  

949  

 

             

20.304    

                  

954    

             

20.304  

Títulos a receber de contrapartes baixadas   

 

  

 

  

 

  

 

durante o período como incobráveis   

                     

-      

                  

950    

                     

-      

                  

950  

Saldo final   
              

(6.454)   (4.907)   

              

(6.545)   (4.907) 

 

6 Estoques 

 

  

Controladora 

 

Consolidado 

                  

  

30.06.2018 

 

31.12.2017   30.06.2018 

 

31.12.2017 

Produtos agrícolas 

    

  

   Produtos agrícolas - custos de formação 
 

                 15.135    61.706                    16.604  

 

61.737 

Produtos agrícolas - ajustes ao valor justo e 

valor realizável líquido (i) 

 

                 (1.865)   24.240                       (294) 

 

24.212 

Sementes, adubos, fertilizantes e defensivos agrícolas 
 

                 43.188    122.088                    43.188  

 

122.088 

Embalagens, acondicionamento e peças de reposição 
 

                   8.683    5.356                      8.687  

 

5.360 

Adiantamentos a fornecedores 
 

                   7.289    3.555                      7.289  

 

3.555 

Gastos de manutenção nas entressafras 
 

                 15.744    38.691                    16.629  

 

38.691 

Outros estoques 
 

                   4.130    4.125                      4.133  

 

4.128 

( - ) Provisão para impairment (ii) 
 

                    (419)   (704)                       (419) 

 

(704) 

   
 

 
 

 
 

 

  
                 91.885  

 

259.057 

 

                 95.817  

 

259.067 

 
(i) Esses valores contemplam um ganho de marcação ao valor justo dos produtos agrícolas enquanto valorizados como 

ativo biológico no montante de R$ 2.363, na controladora e no consolidado (ganho de R$ 34.864 em 31 de dezembro 

de 2017, na controladora e consolidado), e perdas de marcação ao valor realizável líquido enquanto valorizados como 

produto agrícola nos montantes de R$ 4.228 na controladora e R$ 2.657 no consolidado, (perda de R$ 10.624 e 

10.652 em 31 de dezembro de 2017, na controladora e no consolidado). 

(ii) Refere-se, substancialmente, a obsolescência de materiais no estoque que apresentam baixa expectativa de realização. 

Em 30 de junho de 2018, 85.580 toneladas de produtos agrícolas, no montante aproximado de 

R$ 138.842, estão cedidas em garantia a fornecedores de insumos agrícolas (em 31 de dezembro 

de 2017 - 27.128  toneladas, no montante aproximado de R$ 100.145). O montante cedido em 

garantia inclui os saldos apresentados na rubrica de Ativos biológicos. 
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A movimentação da provisão para impairment é assim demonstrada: 

 

  
30.06.2018 

 

31.12.2017 

          

Saldo inicial 
 

                 (704) 
 

                 (583) 

Adições                      -    

 

                 (121) 

Reversões 

 

                  285  

 

                     -    

     
Saldo final 

 
                 (419) 

 
(704) 

    

  

 

A despesa com a constituição das perdas estimadas com estoques é registrada na demonstração 

do resultado, sob a rubrica “Outras despesas”. 

 

7 Ativos biológicos 
 

a. Movimentação - 1º de janeiro a 30 de junho de 2018 

 
    Controladora e Consolidado 

                      

    Algodão   Soja   Milho   Outras culturas   Total 

                      

Saldo dos ativos biológicos em 31 de dezembro de 2017                     

Ativo biológico - ajuste ao valor justo                            -    

 

35.454 

 

                         -    

 

                         -                        35.454  

Ativo biológico - custos de formação                            -    

 

167.016 

 

                         -    

 

                       214                    167.230  

                      

 

                           -                         202.470                             -                             214                    202.684  

                      

Aumento decorrente de plantio e tratos culturais   158.005   64.796   65.623                       6.722                    295.146  

Redução decorrente da colheita                     (4.485)                    (231.812)              (12.987,00)                     (1.261)                 (250.545) 

Variação do valor justo                   134.217                       (35.454)                       2.731                           442                    101.936  

                      

Saldo dos ativos biológicos em 30 de junho de 2018 
  

                287.737                                -                        55.367                        6.117                    349.221  

  
  

                  

Ativo biológico - ajuste ao valor justo                   134.217                            2.731                           442                    137.390  

Ativo biológico - custos de formação                   153.520                                -                        52.636                        5.675                    211.831  

                      

 

  
                287.737  

 

                            -    

 

                  55.367  

 

                    6.117                    349.221  

 
Em 30 de junho de 2018 e 2017, a Companhia explorava cerca de 108,7 mil hectares de terras 

cultiváveis, entre terras próprias e de terceiros. As áreas exploradas pela Companhia estão 

localizadas no Estado de Mato Grosso e nelas são cultivadas culturas temporárias, com destaque 

para algodão, soja e milho. 
 

O valor justo dos ativos biológicos da Companhia representa o valor de rentabilidade futura 

estimada, de acordo com o nível III – Abordagem de Receita estabelecido pelo CPC 46 – 

Mensuração do Valor Justo (IFRS 13), para esses ativos, o qual é determinado por meio da 

aplicação de premissas estabelecidas pela Administração da Companhia. 
 

As terras próprias em que as lavouras estão plantadas são classificadas no ativo imobilizado e 

não integram o valor justo dos ativos biológicos. 
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b. Principais premissas utilizadas na mensuração do valor justo 
 

(i) Entradas de caixa obtidas pela multiplicação da (i) produção estimada, medida em sacas de 60 

kg para o milho e arrobas para o algodão em caroço e (ii) do preço do mercado futuro de cada 

produto, quando disponível. 

(ii) O preço do algodão em caroço (produto agrícola da lavoura de algodão) é obtido por meio da 

decomposição do preço disponível para a pluma de algodão (commodity), menos os custos do 

beneficiamento (descaroçamento) e dos preços atribuíveis aos subprodutos (caroço e fibrílha). 

(iii) Saídas de caixa representadas pela estimativa de (i) custos necessários para que ocorra a 

transformação biológica da cultura (tratos culturais) até a colheita, (ii) custos com a Colheita, 

Carregamento e Transporte (CCT) e, (iii) custo de capital, incluindo o aluguel das terras e de 

máquinas e equipamentos. 

(iv) Com base na estimativa de receitas e custos, a Companhia determina o valor justo dos ativos 

biológicos, que são registrados na rubrica de ativos biológicos e tem como contrapartida a 

rubrica "Variação do valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas" no resultado do 

período. 

(v) O modelo e as premissas utilizadas na determinação do valor justo representam a melhor 

estimativa da Administração na data das informações contábeis intermediárias e são revisados 

trimestralmente e, se necessário, ajustados. 

c. Análise de sensibilidade 
A Administração considera que o resultado obtido com a mensuração do valor justo dos ativos 

biológicos é sensível à variação das premissas descritas acima, e que o resultado real pode vir a 

aumentar ou reduzir em caso de diferenças entre os valores estimados e aqueles realizados no 

momento da colheita desses ativos. 
 

As principais premissas que foram utilizadas na determinação do valor justo dos ativos 

biológicos são como segue: 

 

Premissas da cultura de Milho 2ª Safra   30.06.2018 

 

30.06.2017 

 

      

 Aréa total estimada de colheita (ha)           31.361            46.523  

Aréa total em estagio de marcação (ha)           25.047             35.151  

Produtividade prevista em sacas/arrobas, líquido de parcerias agrícolas           113,58            103,45  

Preços em US$/saca                5,21                 3,80  

Cotação cambial (US$ 1 / R$)                3,86                 3,32  

 

        

 

        

Premissas da cultura de Milho Safrinha   30.06.2018 

 

30.06.2017 

 

  
  

  
Aréa total estimada de colheita (ha) 

  
          9.443  

 
          1.042  

Aréa total em estagio de marcação (ha) 
  

          9.407  

 
          1.042  

Produtividade prevista em sacas/arrobas, líquido de parcerias agrícolas 
  

          60,68  

 
           57,61  

Preços em US$/saca                5,21                3,80  

Cotação cambial (US$ 1 / R$)                3,86                 3,32  
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Premissas da cultura de Algodão 1ª Safra   30.06.2018 

 

30.06.2017 

  
  

  

  
Aréa total estimada de colheita (ha) 

  
             3.206  

 
                   -    

Aréa total em estagio de marcação (ha) 
  

             2.640  

 
                   -    

Produtividade prevista em sacas/arrobas, líquido de parcerias agrícolas 
  

           297,06  

 
                   -    

Preços em US$/saca                10,99  
 

                   -    

Cotação cambial (US$ 1 / R$)                  3,86                       -    

          

          

Premissas da cultura de Algodão 2ª Safra   30.06.2018 

 

30.06.2017 

  
  

  

  
Aréa total estimada de colheita (ha) 

  
           28.655  

 
           27.144  

Aréa total em estagio de marcação (ha) 
  

           28.643  

 
           26.590  

Produtividade prevista em sacas/arrobas, líquido de parcerias agrícolas 
  

           256,27  

 
           257,08  

Preços em US$/saca                10,97  
 

               8,96  

Cotação cambial (US$ 1 / R$)                  3,86                   3,32  

          

          

Premissas da cultura de Girassol 1ª Safra   30.06.2018 

 

30.06.2017 

  
  

  

  
Aréa total estimada de colheita (ha) 

  
             1.862  

 
             1.250  

Aréa total em estagio de marcação (ha) 
  

             1.680  

 
             1.250  

Produtividade prevista em sacas/arrobas, líquido de parcerias agrícolas 
  

             27,63  

 
             25,72  

Preços em US$/saca                20,40  
 

             18,61  

Cotação cambial (US$ 1 / R$)                  3,86                   3,32  

 

A Administração entende que as premissas mais sensíveis às mudanças são a produtividade, o 

preço das commodities e as taxas de câmbio, e, nesse contexto, verificou se essas premissas 

fossem 10% maiores ou 10% menores em 30 de junho de 2018, o “Ativo biológico - ajuste ao 

valor justo”, acima mencionado, seria aumentado em R$ 90.046 e reduzido em R$ 79.403, 

respectivamente, com o seu efeito na demonstração dos resultados. 

 

8 Tributos a recuperar 

 

  

Controladora 

 

Consolidado  

                  

  

 

30.06.2018 

 

31.12.2017 
 

30.06.2018 

 

31.12.2017 

         PIS (i) 
 

              12.250  

 

11.678 

 

             16.234  

 

17.345 

COFINS (i) 
 

              56.367  

 

52.557 

 

             90.703  

 

86.932 

IRPJ/IRRF 

 

              33.648  

 

36.133 

 

             37.632  

 

39.560 

CSLL 

 

                9.873  

 

9.861 

 

             10.016  

 

10.004 

ICMS 
 

              13.741  

 

13.758 

 

             13.927  

 

13.944 

Outros tributos 

 

                1.758  

 

1.743 

 

               3.285  

 

3.421 

( - ) Provisão para impairment (ii) 
 

             (62.679) 

 

(62.679) 

 

            (64.355) 

 

(64.355) 

         
 

 

              64.958  

 

             63.051  

 

           107.442  

 

            106.851  

         Circulante 

 

              15.437  

 

             12.356  

 

             18.581  

 

              17.671  

         Não circulante 

 

              49.521  

 

             50.695  

 

             88.861  

 

              89.180  
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(i) Referem-se, principalmente, a créditos oriundos da aquisição de insumos, fretes e matéria-prima. 

(ii) Refere-se a impairment (provisão para perda) de créditos tributários de IRPJ, CSLL, ICMS, PIS e COFINS, realizado 

com base na projeção de realização dos impostos. 

A Companhia e a controlada TS Brasil S.A. possuem saldo de PIS e COFINS acumulado ao 

longo dos últimos exercícios proveniente, substancialmente, das saídas internas com benefício 

da suspensão e vendas destinadas ao mercado externo. 

 

As realizações dos créditos ocorrem de duas formas: (i) compensação com débitos próprios, 

vencidos ou vincendos; ou (ii) ressarcimento em espécie. 
 

Pedidos de restituição 

Em junho de 2017, a Companhia e a controlada TS Brasil S.A. obtiveram medidas liminares 

favoráveis relativas aos pedidos de ressarcimento de créditos de PIS e COFINS no montante 

principal de R$ 73.836. O pedido de ressarcimento solicita também a incidência da taxa Selic - 

Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - a partir da data do protocolo dos referidos 

pedidos até a data do efetivo pagamento. Por falta de previsão legal, a Companhia não 

reconheceu em 30 de junho de 2018 a atualização pela taxa Selic no montante aproximado de 

R$ 2.848. 
 

A Companhia e sua controlada TS Brasil S.A. apresentaram documentação suporte referente aos 

pedidos de ressarcimento e alguns destes se encontram em fase de revisão pelas autoridades 

fiscais. No final de 2017 e no primeiro trimestre de 2018, foram emitidos despachos decisórios 

parcialmente deferidos para monetização de R$ 17.619, cuja previsão para recebimento ocorrerá 

após a concordância das autoridades fiscais para o afastamento da compensação de ofício com 

demais débitos tributários. 
 

Adicionalmente, houve indeferimento de alguns pedidos de ressarcimento pelas autoridades 

fiscais no montante aproximado de R$ 58.969 mil. Foram protocoladas manifestações de 

inconformidade no devido prazo legal e que serão julgadas nos próximos 12 meses pelas 

Delegacias de Julgamento (DRJ) da Secretaria da Receita Federal do Brasil (“SRFB”). 
 

As movimentações na provisão para impairment de tributos a recuperar são as seguintes: 

 

  
Controladora 

 
Consolidado 

         
  

30.06.2018 

 

31.12.2017 
 

30.06.2018 

 

31.12.2017 

                  

Saldo inicial 
 

            (62.679) 
 

            (64.510) 
 

            (64.355) 
 

            (66.817) 

Reversões 

 

                     -    

 

               1.831  

 

                     -    

 

               2.462  

         
Saldo final 

 
            (62.679) 

 
(62.679) 

 
            (64.355) 

 
(64.355) 

 
 

9 Tributos diferidos 
A Companhia e a controlada TS Brasil S.A. utilizam a sistemática do lucro real, calculando e 

registrando seus tributos com base nas alíquotas efetivas vigentes na data de elaboração das 

informações contábeis intermediárias. 
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a. Natureza e expectativa de realização dos tributos diferidos 

 

  

Controladora 

 

Consolidado 

                  

Natureza por entidade legal 

 

30.06.2018 

 

31.12.2017  30.06.2018 

 

31.12.2017 

         Créditos tributários sobre: 

        Prejuízos fiscais acumulados 

 

           221.113  

 

           212.864  

 

           270.570  

 

           270.570  

Contribuição social sobre base negativa acumulada 

 

             79.601  

 

             76.630  

 

             97.404  

 

             97.404  

 
        Diferenças temporárias: 

        Provisão para impairment 

 

               2.296  

 

               2.151  

 

               2.976  

 

               2.734  

Provisão para contingências/tributos com exigibilidade 

suspensa 

 

               8.820  

 

               7.570  

 

               8.820  

 

               7.570  

Ajuste a valor presente 

 

               2.148  

 

                     -    

 

               2.301  

 

                  285  

Instrumentos financeiros derivativos 

 

                  711  

 

               4.062  

 

                  711  

 

               4.062  

Provisão para perdas com tributos 

 

               3.214  

 

               3.214  

 

               3.260  

 

               3.260  

Hedge accounting 

 

             40.435  

 

               8.204  

 

             40.435  

 

               8.204  

Outras provisões temporárias 

 

               2.087  

 

               1.477  

 

               2.719  

 

               2.046  

         

  

           360.425  

 

           316.172  

 

           429.196  

 

           396.145  

         Débitos tributários sobre: 

        Variação cambial (i) 

 

                     -    

 

           (29.697) 

 

                     -    

 

           (31.356) 

Valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas 

 

           (46.079) 

 

           (20.296) 

 

           (46.613) 

 

           (20.296) 

Custo atribuído 

 

           (18.537) 

 

           (19.623) 

 

         (145.392) 

 

         (146.662) 

Ajuste a valor presente 

 

                (753) 

 

                  (57) 

 

                (753) 

 

                     -    

Hedge accounting 

 

           (35.443) 

 

                     -    

 

           (35.443) 

 

                     -    

Amortização ágio 

 

           (84.298) 

 

           (74.932) 

 

           (84.298) 

 

           (74.932) 

      

  

 

  

  

         (185.110) 

 

         (144.605) 

 

         (312.499) 

 

         (273.246) 

  

  

 

  

 

  

 

  

Créditos tributários, líquidos 

 

           175.315  

 

           171.567  
            175.315  

 

           171.567  

Débitos tributários, líquidos 

 

                     -    

 

                     -                (58.618) 

 

           (48.668) 

 
    

 
   Total líquido 

 

           175.315  

 

           171.567              116.697  

 

           122.899  

          
 

(i) No exercício de 2018, a Companhia e a controlada TS Brasil S.A. optaram pela tributação da variação cambial pelo 

regime de competência, implicando na realização do passivo diferido mediante compensação com os créditos 

tributários diferidos. 

 

O imposto de renda e contribuição social diferidos foram calculados sobre os prejuízos fiscais e 

bases negativas de contribuição social, bem como sobre diferenças temporárias dedutíveis entre 

as bases de cálculo desses tributos e os valores das informações contábeis intermediárias, apenas 

quando for provável que a Companhia e as controladas apresentarão lucro tributável futuro em 

montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. 
 

Os créditos tributários diferidos sobre o saldo de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição 

social apurados até 30 de junho de 2018 e não registrados são de R$ 108.680 (R$ 93.365 em 31 

de dezembro de 2017), na controladora e no consolidado, em função de não atenderem aos 

requerimentos da norma contábil para seu reconhecimento. 
 










































































